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RESUMO

Durante o mês de agosto de 
2006 realizei um curso de capaci-
tação para professores, organizado 
pelo Ministério de Educação da 
República Argentina. A atividade 
final proposta pelos coordenadores 
do curso foi pensar uma aula onde 
trabalhássemos com algumas noções 
das Teorias da Comunicação e 
tentássemos relacionar essas noções 
com os conteúdos curriculares 
que, naquele momento, estavam 
sendo discutidos nos cotidianos 
escolares de cada um. Ao mesmo 
tempo estava realizando diversas 

atividades, dentre elas: pensando 
o resumo para participar de alguns 
eventos acadêmicos; diagramando 
meu projeto de pesquisa para par-
ticipar da seleção de doutorado 
em Educação, e, para fazer isso, 
re-visitando noções que “demoniza-
ram” minha dissertação de Mestrado 
em Educação, defendida em maio 
de 2006; planejando as aulas para 
desenvolver com meus alunos do 
4.º período dos cursos de Artes 
Visuais e História da Unigranrio/ 
RJ, Brasil. Dessa mistura fina foi 
surgindo este artigo.

Palavras-Chave: Diferença. 
Alteridade. Políticas de tolerância. 
Educação. Inclusão.

ABSTRACT

During August 2007 I was 
attending a special upgrading course for 
teachers organized by the Argentinean 
Ministry of Education. The final 
activity requested to the participants 
was to conceive a lesson for the groups 
we usually worked with, relating some 
of the Communication !eories ideas 
to the curricular contents which were 
then being discussed in the schools 
daily life context. At the same time 
I was thinking about an article for 
publishing, planning my doctoral 
project, planning classes for my second 
year students at the Visual Arts and 

1 Curso Virtual “Comunicación, sociedad y educación: Conceptos y debates”; www.educ.ar; Argentina. 

2 RIBETTO, Anelice. Das diferenças e outros demônios. O realismo mágico da alteridade na educação - dissertação de Mestrado em Educação do Programa 
de Pós-graduação da Universidade Federal Fluminense: RJ, maio de 2006.
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History Courses at Unigranrio/ RJ/ 
Brazil and, as part of those tasks, I was 
reviewing   some “ghost” notions from 
my master’s dissertation. !is article 
is a product of that mixture. Based 
on two publicity campaigns disclosed 
in Brazil during 2003 and 2005, I 
try to share some thoughts related to 
a type of policy that crosses the present 
educational hegemonic speech: Tolerance 
policies. !ese policies are theoretically 
promoting inclusion of the named 
“Others in education” at public schools 
and the awareness raising campaign is 
focusing on television campaigns. In this 
paper I wish to share the kind of plan 
concerning “difference in Education” 
and some thoughts on those tolerated 
images.

Keywords: Difference. Alterity. 
Tolerance policies. Education. Inclusion.

INTRODUÇÃO

A partir de duas campanhas pu-
blicitárias divulgadas no Brasil entre 

alguns pensamentos e incômodos 
relacionados a um tipo de política 
que atravessa o discurso hegemôni-
co educacional atual: as políticas de 
tolerância. 

Ditas políticas promovem a su-
posta “inclusão dos ditos outros da 
educação” nas escolas públicas, e a 
sua difusão se dá, prioritariamente, 
através de campanhas televisivas.

Escolhi compartilhar o plano de 
aula sobre diferenças na educação e al-
guns pensamentos sobre essas imagens 
toleradas que venho discutindo, desde 

2004, no mestrado em Educação da 
UFF e, atualmente, no Doutorado 
da mesma Universidade. 

Tema da aula: Desafios educa-
cionais contemporâneos: @s outr@s 
da escola.

Objetivos:
Criar espaços de possibilidades  
para se apropriar das noções 
que atravessam as discussões 
contemporâneas na educação: 
diferenças, alteridade, tolerância 
e cidadania;
Estimular diversas leituras  
sobre os discursos e políticas 
de boas intenções que decidem 
quem são os outros da educação 
e o que é que eles necessitam 
para se tornar cidadãos; 

Conteúdos:
@s outr@s  da educação;
Políticas de tolerância: incluir  
para excluir;
Normalidade e diferença.  
Diferença de diferenças.

Atividades:
Aberturas… 

Cada aluno vai responder e/ou 
agregar “alternativas de outros” na 
lista chamada “Quem cabe no seu 
TODOS?”3 No livro que leva esse 
nome, Claudia Werneck questiona 
o uso descompromissado da palavra 
todos por governantes, acadêmicos, 
políticos etc. Nele costumam caber 
apenas as desigualdades sociais, as 
disparidades regionais, as diferenças 
de gênero, de raça, de língua ou 

dialeto e de religião. O que fica de 
fora? O uso multifacetado da palavra 
todos é o maior entrave à construção 
duma sociedade mais prudente, 
bonita e decente. Como diz Carlos 
Skliar: “Quem fala em nome de todos 
nos omite a todos de forma impudica” 
(2004, p.176). Essa “lista” faz parte 
da proposta de Werneck e é uma 
provocação para perguntarmos sobre 
essa naturalização tranqüilizadora 
instaurada em nossas instituições.

Logo depois dessa atividade, os 
alunos, em grupos de quatro, vão 
ler a primeira parte da Declaração 
de Salamanca4.

Finalmente vão responder na 
mesma folha –pode ser em grupo –: 
“Quem ainda não cabe nas nossas 
escolas?”

Compartilhar o conversado no 
coletivo geral: “A quem toleramos 
como todos?” 

Os espaços dos “cabeças”… 
Projeção da Publicidade sobre 

Inclusão Escolar divulgada na tv pelo 
.

Espaço para compartilhar alguns 
incômodos surgidos da minha dis-
sertação de Mestrado:

3 

4 

5  
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A inclusão tolerante na edu-
cação. As “políticas de tolerância” 

A inclusão escolar como uma ma-
quinaria de normalização dos chama-
dos outros-“monstros” (FOUCAULT, 
2001);

A inclusão como uma nova “for-
ma de humilhação pedagógica” 
(DELGADO; LARROSA, 2006)6;

A inclusão de Quais diferentes 
e em que tipo de currículo está 
sendo publicamente apresentada a 
inclusão como paradigma de uma 
escola para todos.

Normalidades… 
– Novamente em grupos de qua-

tro, alunos vão trabalhar na leitura 
do texto7 e na leitura da imagem 
publicitária que surgiu junto ao 
slogan Ser diferente é normal”, da 
campanha criada pela GiovanniFCB 
em 2003. Nessa campanha se inclui a 
propaganda intitulada “Adolescente”, 
onde aparece uma adolescente com 
Síndrome de Down realizando cenas-
estereótipo de adolescentes normais de 
classe média.8

ALGUMAS ANOTAÇÕES 
SOBRE AS IMAGENS 

TOLERADAS NA EDUCAÇÃO

O monstro contradiz a lei.

É a infração, e a infração levada a 
seu ponto máximo.

Mas, no mesmo tempo que é a 
infração (em certo modo, infração 
em estado bruto), não suscita, pelo 
lado da lei, uma resposta que seja 
uma resposta legal.

Pode se dizer que o que constitui a 
força e a capacidade de inquietude 
do monstro é que, no mesmo tempo 
que viola a lei, a deixa sem voz [...] 
podemos dizer que o monstro é o 
grande modelo de todas as pequenas 
diferenças. 

É o princípio de inteligibilidade 
de todas as formas da anomalia. 
(FOUCAULT, 2001, p.62)

Pretendo compartilhar algumas 
anotações que venho ensaiando há 
algum tempo nesse desafio acerca da 
possibilidade de, mais do que achar 
respostas sobre quem são os outros, 
perguntarmos radicalmente: QUEM 
estamos sendo NÓS?

Algumas questões vêm sendo 
pensadas por mim a partir das minhas 
práticas numa escola especial pública 
da República Argentina. Essas ques-
tões têm a ver, fundamentalmente, 
com a necessidade de discutir a 
proposta da chamada – oficialmente 
– escola inclusiva e, nesse caso, suas 
imagens toleradas. 

Existem inumeráveis autores9 
que escrevem e estudam há muito 
tempo sobre os discursos que foram 
legitimando algumas práticas denomi-
nadas integracionistas e inclusivas. Vou 
deter minha atenção no discurso da 
Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994) mesma, a partir da qual vai 
sendo instituída e legitimada mun-
dialmente a necessidade de discutir 
e legalizar uma escola para todos.

Nesse discurso, o termo “inclusão” 
vem deixar explícito que é prioritária 
a atenção das pessoas com necessida-
des educacionais especiais na rede de 
ensino regular. Mas, a compreensão 
do que se chama de inclusão tem 
sido muito confusa e controvertida. 
Silva (2001) diz:

Para alguns, a “inclusão” tem como 
espaço prioritário a rede pública de 
ensino; qualquer pessoa com qual-
quer necessidade especial pode estar 
vinculada a uma classe comum (p. 
188) [...] Para outros, é necessário 
que os professores das redes regulares 
se capacitem para esta nova realidade. 
Ainda encontram-se propostas de 
supressão de determinados serviços 
e encaminhamentos especializados. 
(SILVA, 2001, p.189)

A autora chama a atenção sobre 
a utilização destas fundamentações 
nos discursos que atravessam as 
políticas sociais e a formação de 
profissionais e teóricos defensores 
unilaterais desse tipo de consideração 
generalista, o que seria “o suporte 
teórico que atua de forma coerente 
com a política neoliberal vigente” 

6 Anotações do Curso La humiliació. Tècniques i retòriques de l’exclusió social, organizado em maio de 2006 pela Universidad de Barcelona e coordenado – 

7 

8 Vídeo-Publicidade Adolescente. Campanha: “Ser diferente é normal”; Produção: Agência GIOVANNIFCB, Brasil: 2003.  

9 Os autores e textos que escolho e sugiro para aprofundar a pesquisa desta problemática são, entre outros, os convocados no texto organizado por SILVA, 
Shirley e VIZIM, Marly. Educação especial: múltiplas leituras e diferentes significados. Campinas: Mercado das Letras, 2001.
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(p. 189) o que tem levado a reduzir 
o problema a uma simples adjudi-
cação de responsabilidades unilate-
rais – geralmente descarregadas nas 
costas dos professores – e aniquila 
a consideração da complexidade das 
práticas chamadas inclusivas. Além 
de justificar a ausência histórica, o 
abandono e o achincalhamento por 
parte do Estado com relação ao aten-
dimento educacional desses grupos 
sociais na perversa intenção de que 
é o tempo de uma escola para todos e 
que ser diferente é normal.

Oponho-me a entrar na discussão 
da “plebiscitária a favor ou contra” a es-
cola inclusiva, discussão essa que apaga 
as perguntas sobre os acontecimentos 
cotidianos. Infelizmente, a redução à 
discussão plebiscitária da inclusão é 
a maneira na qual geralmente acaba 
a maioria das discussões acadêmicas 
sobre o tema, desconsiderando que

o que de fato determina a qualidade 
do serviço está no fato do quantum 
os trabalhos estão voltados para uma 
política de interação sociocultural 
no campo das políticas sociais. De 
maneira mais abrangente, significa 
compreender o “educar”, não como 
sinônimo exclusivo de escola, mas 
como um trabalho de acesso à cida-
dania, como um espaço eminente-
mente cultural [...]. Nesse sentido, a 
análise deve estar permeada por uma 
concepção que exceda a discussão 
polarizada segregação – integração, 
discussão esta que se sustenta no 
embate das políticas e não unicamente 
nas técnicas e nos procedimentos. 
(SILVA, 2001, p.189)

Pergunto-me: quem são os cha-
mados todos a que se referem as leis? 
O que significa inclusão por força da 
lei? Por quem são produzidos esses 
enunciados com efeitos de verdade 
e poder? Quais são as tecnologias de 
poder que fazem funcionar esses dis-
cursos? Existem algumas diferenças 
mais diferentes?

Será que a escola inclusiva se reduz 
à presença física de quem encarna o 
discurso da alteridade tolerável nas 
escolas? Quando falo de alteridade 
tolerável, refiro-me a esses outros que 
são necessários para confirmarmos 
nossa própria mesmidade, ou, àqueles 
tolerados que são aceitos e para quem, 
inclusive, se destinam supostamente 
muitas políticas públicas atuais e 
financiamento de muitas pesquisas 
científico-acadêmicas.

Nesse sentido, a tolerância se 
apresenta como uma das formas 
nas quais a diversidade se anuncia. 

Esse ordenamento baseado na 
aproximação física se daria como 
uma maneira de controlar aquilo 
que me produz estranhamento, 
transformando-o em alguma coisa 
familiar e normal, limpando e limando 
as diferenças, dando lugar para que 
aconteça algo mais perverso ainda: a 
auto-exclusão que se produz quando 
os ditos diferentes, agora ajeitados de 
alguma forma num mesmo espaço 
de/com os normais, ainda assim, não 
conseguem ficar. 

São aqueles anormais (Foucault, 
2001) que não aparecem nem nas pu-
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referem as leis? O que significa inclusão por força da 

lei? Por quem são produzidos esses enunciados com 

efeitos de verdade e poder? Quais são as tecnologias 

de poder que fazem funcionar esses discursos? 

Existem algumas diferenças mais diferentes?

Skliar e Duschatzky (2000) dirão 
que “a tolerância tem uma grande 
familiaridade com a indiferença” (p. 
136) e, ao se perguntarem de que 
maneira operaria no seio da educação, 
arriscam: “somos tolerantes quando 
admitimos, na escola pública, os 
filhos das minorias étnicas, lingüís-
ticas, religiosas ou outras, ainda que 
esta aceitação material não suponha 
reconhecimento simbólico” (Idem, p. 
136-7). Corcini e Henn Fabris (2003) 
arriscam ainda mais quando falam 
na perversidade da inclusão na lógica 
da modernidade que passa só por 
jogar as diferenças no mesmo espaço 
físico da normalidade; “a inclusão 
nesse sentido tem um princípio de 
ordenamento que não é oposto ao 
princípio da exclusão [...] Incluir 
para excluir”. (Idem, p. 2)

blicidades multicoloridas da Benetton, 
nem nas propagandas da inclusão 
dos diferentes nas escolas regulares, 
a que assistimos com os alunos de 
graduação na sala de aula da disci-
plina Ciências da Educação II. Os 
interrogantes multiplicam-se.

Que imagens são disponibilizadas 
para promover o paradigma da in-
clusão? Qual currículo seria possível 
negociar nessas escolas? Talvez, aquele 
marcado pela normalidade da racio-
nalidade escriturística? Aceitaríamos 
como válido um currículo que deixe 
de fora esses valores de norma?

Será que a idéia de inclusão de 
pessoas diferentes estaria ligada a uma 
formação curricular que pretende 
que em algum momento, com ou-
tro ritmo, com outras atividades, 
com adaptações curriculares, com 
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formação continuada de professores 
e orientação familiar, com menos 
colegas, com mais estímulo, etc., 
etc., etc., de alguma maneira, ainda 
possam ser alfabetizados?

TV Brasil a publicidade que com-
partilhei na sala de aula com meus 
alunos. Nela se mostrava como as 
escolas regulares e seus professores 
estão-se preparando para receber 
certos diferentes. Prestando atenção, 
pode-se observar que aparecem dois 
tipos de alunos com deficiências: um 
adolescente em cadeira de rodas, sem 
nenhum tipo de problema motor em 
suas mãos ou braços e, aparentemente, 
sem nenhuma deficiência intelectual. 
Na seqüência se mostram professo-
res e intérpretes comunicando-se 
em LIBRAS, a língua de sinais de 
muitas pessoas surdas: aquelas que 
não têm, em geral, nenhum tipo de 
outra deficiência associada: cegueira, 
deficiências intelectuais, comporta-
mentos atípicos, etc. 

Ou seja, a cabeça, lugar de su-
pervalorização da escola moderna, 
não tem nada de errado… 

Escola e lógica da racionalidade 
escriturística. Invento da modernidade 
que tem como paradigma a concep-
ção mecânica do conhecimento, que 
reproduz a dicotomização cartesiana 
do saber e do fazer característico das 
ciências modernas. Essa dicotomia 
implica uma hierarquização do saber 
científico – ancorado na educação 
progressiva – como a verdade absoluta. 
O saber vai-se construindo na racio-
nalidade escriturística e tem inventado 

como espaço físico privilegiado a cabeça, 
lugar determinado como usina das 
funções superiores do ser humano, 
habitualmente tratada como um não-
corpo. Skliar diz que a relação entre 
a escola e a modernidade se expressa 
através das noções de temporalidade 
e espacialidade, noções fundamentais 
na discussão jurídica e política do 
jogo inclusão-exclusão de diferentes 
grupos de pessoas: “Modernidade 
e escola, onde duas coisas distintas 
não podem estar ao mesmo tempo 
no mesmo lugar e onde uma mesma 
coisa não pode estar em dois lugares 
ao mesmo tempo (2002, p.10).

Que escola será a escola daqueles 
que “estão mal da cabeça” e misturam 
tempos e espaços?

Tolerância, livre admissão com 
convite. E os “penetras”? Eles ficam em 
suspenso até que um pitbull letrado 
bote cada coisa no seu espaço. Mesmo 
que o lugar seja de todos. 

Desejo colocar a necessidade de 
pensar nessas diferenças que não são 
toleradas nas instituições, que têm 
de permanecer ocultas, inomináveis 
– diferenças que nos produzem um 
sentimento ambivalente de amor-
ódio porque nos confrontam com 
nossas misérias mais viscerais, com 
nossa temida alteridade e com os 
nossos demônios em relação a elas. 
Diferença encarnada nos meus “alu-
nos especiais” que passeiam e sujam, 
com suas síndromes, os espaços 
impecáveis reservados às escolas 
do mesmo. Estampam nos muros 
mãos que não escrevem, pés que 
não conseguem fazer gol, língua que 

não se esconde na boca, boca que 
não vomita nossa língua, olhos que 
enxergam o que eu não vejo, nariz 
que sempre pinga, sorriso de boneco 
de cera. Nos espaços reservados à 
pureza que devém do conhecimento 
e controle das ciências.

Não são as características intrínsecas 
das coisas [e alunos] que as trans-
forma em “sujas”, mas tão somente 
sua localização e, mais precisamente, 
sua localização na ordem de coisas 
idealizada pelos que procuram a 
pureza [...] há, porém, coisas para 
as quais não existe “o lugar certo” e 
elas ficam “fora do lugar” em toda 
a parte, isto é, em todos os lugares 
para os quais o modelo de pureza tem 
sido destinado [...] freqüentemente, 
estas são coisas móveis [...] e revelam 
a incurável fraqueza e instabilidade de 
todas as acomodações. (BAUMAN, 

No corpo desse trabalho incluí 
dois textos que acredito merecem uma 
conversa. Por um lado, o discurso 
jurídico instituído na Declaração 
de Salamanca, que apresenta noções 
como: 

“Níveis aceitáveis de aprendizagens” 
(art. 2.º);

“As escolas regulares como meios 
capazes para combater as atitudes 
discriminatórias [...] construindo 
uma sociedade inclusiva e atingindo 
a educação para todos [...] propor-
cionam uma educação adequada à 
maioria das crianças e promovem 
a eficiência numa ótima relação 
custo-qualidade, de todo o sistema 
educativo”. (art. 2.º)

“Admissão de todas as crianças nas 
escolas regulares, a não ser que haja 
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razões que obriguem a proceder de 
outro modo”. (art. 3.º)

Por outro lado, como epígrafe, 
um parágrafo do livro Os anormais, 
de Michael Foucault, convoca essa 
infração que representam os monstros 
desde o ponto de vista das leis naturais 
e jurídicas que, ao mesmo tempo, 
eles deixam sem palavras. Nesses 
casos, como esses outros – monstros 
– nem são aceitos como o diverso nas 
escolas, a lei que regula uma escola 
para todos não os contempla. E mais, 
seria possível pensar uma escola para 
todos se existem previamente “razões 
que obriguem a proceder de outro 
modo” com relação à entrada de todos 
na escola regular, razões essas que 
ninguém sabe bem quais são?

Nesse ponto afirmo enfaticamen-
te a necessidade ética de radicalizar 
as perguntas que surgem nas práticas 
subjetivas cotidianas e que mostram 
fundamentalmente a multiplicida-
de de maneiras de ser, fazer, estar, 
ler, escrever, pensar, amar como 
possibilidade de alteridade. Minha 
esperança é pensar na impossibilidade 
dessa redução a uma lógica, a uma 
verdade, a um discurso. Exatamente 
a rejeição da hierarquização de um 
saber sobre outro. Estou buscando 
uma radicalização das perguntas 
sobre as diferenças, que não é uma 
discussão só sobre as diferenças que 
eu (escola, meios de comunicação, 
etc.) invento e, portanto tolero: 
aquelas diferenças conhecidas que 
permitem a programação e mani-
pulação de uma inclusão tranqüi-
lizadora. Interessa-me a pergunta 
sobre as narrativas que tiram a 
voz dos discursos jurídicos, legais, 
políticos, educacionais, e tiram a 
voz justamente porque convocam 
aqueles que não foram incluídos nos 
discursos jurídicos, legais, políticos e 
educacionais sobre a inclusão e a idéia 

da criação de uma escola para todos. 
Justamente pelo fato de constituir 
diferenças impensáveis a pergunta 
que me cutuca é: como é que você 
vai colocá-las numa lei se não é capaz 
de pensá-las como diferenças?

DIFERENÇAS QUE NÃO  
SÃO TRADUZÍVEIS

Uma jovem de vinte anos,  
com uma paralisia cerebral 
que impede a mobilidade 
de todos os seus membros, 
submetida a tentativas de 
rabiscar seu nome, durante 
anos, enquanto molha, cada 
vez mais, a impecável folha 
branca, com saliva… as mãos 
com saliva e suor tocando meu 
braço, pergunta-afirma a uma 
de minhas colegas: –“Não é 
verdade que você me quer?” 
Desde que lugar é permitido 
a essa professora responder, 
pois que sente um turbilhão 
de sensações ambivalentes 
pela aluna?

Quando evoco as pessoas com 
quem me relaciono nas minhas 
práticas cotidianas escolares e elas 
irrompem no texto, uma nova pre-
ocupação me aborda: 

Como descrever essas questões sem 
inventar novamente o outro, sem 
mascará-lo, sem designá-lo, sem 
emudecê-lo, sem deixá-lo tenso com a 
fixação do diferente, sem constituí-lo 
num simples ventríloquo da nossa 
mesmidade, sem transformá-lo 
em uma espacialidade exterior da 
nossa (in)diferença?” (SKLIAR, 

Uma aluna de doze anos que  
se masturba compulsivamente 
na sala diante de seus compa-

nheiros. Para essa atividade, 
que provoca prazer, porém, 
que não encontra lugar na 
normalidade que referencia o 
currículo inclusivo, as profes-
soras devem encontrar lugares 
e tempos. 

Há outros exemplos, como o de 
uma jovem que, quando menstrua, 
necessita que a limpemos e troquemos 
seus absorventes, e o de alunos que 
se comunicam com alaridos, com 
golpes, com condutas auto-agressivas, 
até sangrar.

Foucault (2001) me leva a pensar 
na possibilidade de ser a busca do 
“fundo de monstruosidade que existe 
por trás das pequenas anomalias” (p. 
62) criadas pelo discurso hegemônico 
da normalidade o que faz que essas 
situações sejam impensáveis na escola, 
embora seja uma escola de todos. Quais 
são os grandes monstros naturais que 
se perfilam por detrás dos alunos 
impensáveis? Por que tipo de normas 
estaria demarcado o limite de nossa 
tolerância? Normas que são elementos 
a partir dos quais se legitimam práticas 
de poder e que “sempre estão ligadas 
a uma técnica positiva de intervenção 
e transformação, a uma espécie de 
projeto normativo”. (FOUCAULT, 

deixar de pensar os projetos oficiais 
de inclusão só como políticas de 
rompimento com paradigmas de 
exclusão que geralmente se encarnam 
na idéia da existência de escolas espe-
ciais. Também se poderia pensar esses 
projetos como uma outra invenção 
de espaços de exclusão. Neste ponto, 
arrisco-me a citar duas formas que 
Foucault (Ibidem) reconhece como 
tratamento histórico dos anormais. 
Por um lado, a prática ou modelo 
da exclusão dos leprosos exercido no 
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século XVII, que “iam a partir para 
um mundo exterior e estrangeiro [...] 
uma prática de exclusão. Práticas de 
rejeição e de marginalização” (2001, 

problema da peste.

O problema da peste e o relevamen-
to da cidade empestada geraram o 
modelo da inclusão do empestado 
[...] não se trata de expulsar senão, 
pelo contrário, de estabelecer, fixar, 
dar o seu lugar, distribuir espaços, 
definir presença numa tabela. Não 
rejeição, senão inclusão [...] se trata 
de uma série de diferenças finas e 
constantemente observadas entre 

os indivíduos que estão doentes e 
os que estão saudáveis [...]. (Idem, 

[...] que é exercido por um tipo de 
poder que chamo poder de norma-
lização. (Idem, p. 49)

A idéia, no fundo, é produzir 
normalidade não através da exclu-
são, mas através dessa maneira de 
inclusão. 

“Ser diferente é normal”: Foucault 
diz que essa troça – que não é nem 
tão linear nem tão pura – do modelo 
da lepra para o modelo da peste tem 

a ver com “a invenção das tecnologias 
positivas de poder” e que se constrói 
a partir da observação e do saber, que 
“é um poder que fabrica, que observa, 
que sabe e se multiplica a partir dos 
seus próprios efeitos… um poder 
que não obra pela exclusão, senão 
pela inclusão rigorosa e analítica dos 

Escola para todos? Que todos?
Aí se instala um silêncio imagé-

tico que diz e desdiz, a agonia do 
assombro. 

Esse “silêncio que precede o 
esporro”. (Rappa, 2003)
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